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NOME DO CURSO: Lei de Responsabilidade Fiscal e Gestão Fiscal 

Compreenda em profundidade a Lei de Responsabilidade Fiscal e os 

mecanismos avançados da gestão fiscal pública no Brasil. Este conteúdo 

técnico aborda planejamento orçamentário, diretrizes da LRF, controle de 

despesas com pessoal, gestão da dívida pública, transparência fiscal, 

mecanismos de responsabilidade e auditoria no setor público. Ideal para 

qualificação técnica de gestores, servidores, contadores e analistas 

públicos que buscam excelência na administração dos recursos públicos 

e conformidade com as normas legais vigentes. 

#LeiDeResponsabilidadeFiscal #GestaoFiscal #DireitoFinanceiro 

#OrcamentoPublico #ContabilidadePublica #AdministracaoPublica #LRF 

#FinancasPublicas #GestaoPublica #DireitoAdministrativo 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Dominar os princípios fundamentais e a aplicação prática da Lei 

Complementar número 101 de 2000 no âmbito federal, estadual e 

municipal. 

 Compreender a integração entre o Plano Plurianual, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual com foco na 

responsabilidade fiscal. 

 Analisar a estrutura da receita pública, suas premissas de previsão, 

mecanismos de renúncia de receita e exigências para arrecadação 

efetiva. 
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 Gerenciar a despesa pública, controlando a criação de despesas 

obrigatórias de caráter continuado e estabelecendo limites para 

gastos com pessoal. 

 Operacionalizar as regras de restos a pagar, disponibilidade de 

caixa e vedações em final de mandato eletivo. 

 Acompanhar os limites de endividamento público, operações de 

crédito, garantias e concessão de contrapartidas operacionais. 

 Elaborar e interpretar o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal. 

 Aplicar as sanções institucionais e pessoais previstas para o 

descumprimento das normas de gestão fiscal responsável. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos das esferas federal, estadual e municipal que 

atuam nas áreas de planejamento, orçamento, finanças e 

contabilidade. 

 Gestores públicos, ordenadores de despesas e secretários de 

administração e finanças. 

 Contadores, auditores, analistas de controle interno e externo que 

operam no setor público. 

 Advogados, procuradores e consultores jurídicos especializados em 

Direito Financeiro e Administrativo. 

 Estudantes de pós-graduação e candidatos a concursos públicos de 

alto nível nas áreas fiscal e orçamentária. 

Módulo 1: Fundamentos e Princípios da Responsabilidade Fiscal 

Aula 1.1: Contexto Histórico e Surgimento da LRF no Brasil 
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O surgimento da Lei de Responsabilidade Fiscal no Brasil marca uma 

transição estrutural na administração pública contemporânea, 

consolidando o compromisso com a estabilidade econômica e a 

austeridade financeira. Antes da promulgação da Lei Complementar 

número 101 no ano de 2000, o cenário federativo brasileiro era marcado 

por recorrentes déficits públicos, endividamento descontrolado de estados 

e municípios, além da falta de padronização nas contas públicas. A 

ausência de um marco regulatório rigoroso permitia que gestores 

assumissem compromissos financeiros sem a devida cobertura 

orçamentária, transferindo passivos expressivos para as gestões 

subsequentes. Diante dessa vulnerabilidade institucional e da 

necessidade de consolidar o Plano Real, o legislador constituinte derivado 

buscou criar mecanismos permanentes de sustentabilidade fiscal. 

A implantação da LRF inspirou-se em experiências internacionais de 

governança financeira, tais como o Pacto de Estabilidade e Crescimento 

da União Europeia e a legislação de responsabilidade fiscal da Nova 

Zelândia. No contexto operacional brasileiro, a lei estabeleceu normas de 

direito financeiro voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

prevendo ações preventivas para conter desvios que afetem o equilíbrio 

das contas públicas. A compreensão histórica exige o estudo das crises 

de endividamento subnacional da década de 1990 e das renegociações 

de dívidas firmadas com a União. Erros comuns no estudo desse período 

envolvem a análise isolada do texto legal sem considerar o ambiente 

macroeconômico da época. A boa prática acadêmica e profissional exige 

a correlação entre as exigências legais e a busca pela eficiência na 

alocação dos recursos da coletividade. 

Aula 1.2: Os Pilares da LRF: Planejamento, Transparência, Controle e 

Responsabilidade 
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A arquitetura da Lei de Responsabilidade Fiscal fundamenta-se em quatro 

pilares essenciais que sustentam toda a atividade financeira do Estado: o 

planejamento, a transparência, o controle e a responsabilidade. O 

planejamento atua como o eixo estruturante, exigindo que a ação 

governamental seja precedida de metas físicas e fiscais bem delineadas. 

A transparência assegura o acesso público aos dados financeiros em 

tempo real, permitindo o controle social e a fiscalização pelos órgãos 

competentes. O controle estabelece travas automáticas e limites 

prudenciais para evitar a expansão desordenada dos gastos. Por fim, a 

responsabilidade penaliza condutas administrativas temerárias, 

garantindo a responsabilização pessoal dos agentes que descumprirem as 

normas postas. 

A integração entre esses quatro pilares garante o equilíbrio entre as 

receitas arrecadadas e as despesas executadas pela administração 

pública. Na aplicação prática, a falha em qualquer um dos pilares 

compromete toda a estrutura de governança fiscal de uma entidade 

federativa. Por exemplo, a ausência de transparência inviabiliza o controle 

social e fragiliza os processos de auditoria promovidos pelos Tribunais de 

Contas. No contexto operacional diário, o gestor público deve estruturar 

fluxos de trabalho que contemplem relatórios de acompanhamento 

contínuo e disponibilização de dados em meios eletrônicos de acesso 

público. O descumprimento sistemático desses preceitos resulta em 

rejeição de contas, sanções administrativas e responsabilização funcional 

do ordenador de despesas. 

Aula 1.3: Campo de Aplicação da Lei Complementar Número 101 de 2000 

O campo de aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal possui 

abrangência nacional, vinculando indistintamente a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios. A abrangência da norma alcança os 
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poderes Executivo, Legislativo (incluindo os Tribunais de Contas) e 

Judiciário, além do Ministério Público e da Defensoria Pública. Abrange 

também a administração direta, autárquica e fundacional, bem como as 

empresas estatais dependentes. O conceito de empresa estatal 

dependente é fundamental para a correta delimitação do alcance da lei, 

compreendendo as empresas controladas pelo poder público que recebem 

recursos do tesouro para pagamento de despesas de pessoal, custeio em 

geral ou de capital, excluindo-se as relativas a aumento de participação 

acionária. 

A correta identificação dos entes e órgãos submetidos à lei é indispensável 

para a consolidação das contas públicas nacionais e para o cálculo dos 

limites de despesas. Erros frequentes ocorrem ao tentar excluir autarquias 

especiais ou fundações públicas sob a alegação de autonomia 

administrativa, o que é vedado pelo texto legal. Na prática operacional, 

contadores e analistas devem consolidar os dados de todas as unidades 

integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social. A desconsideração 

de uma entidade estatal dependente na consolidação do ente federativo 

distorce os índices fiscais, resultando em apontamentos graves por parte 

dos órgãos de controle externo e comprometendo a higidez das 

demonstrações contábeis. 

Aula 1.4: Princípios Constitucionais Sensíveis à Gestão Fiscal 

A gestão fiscal responsável está intimamente correlacionada com os 

princípios constitucionais da administração pública previstos no artigo 37 

da Carta Magna, somados aos princípios específicos do Direito Financeiro. 

Os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência regem todas as fases da arrecadação e do gasto público. No 

âmbito financeiro, agregam-se os princípios do equilíbrio orçamentário, da 

unidade, da universalidade e da anualidade. A harmonização desses 
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preceitos garante que a atuação governamental não apenas siga a forma 

prescrita na lei, mas também busque a otimização dos recursos escassos 

para o atendimento das necessidades coletivas de forma ética e 

transparente. 

A aplicação prática dos princípios constitucionais na gestão fiscal exige do 

ordenador de despesas uma postura proativa e alinhada com os valores 

republicanos. O princípio da eficiência, por exemplo, não autoriza a 

flexibilização do princípio da legalidade sob o pretexto de agilização de 

compras públicas. Do mesmo modo, o princípio da publicidade impõe que 

as contas públicas sejam apresentadas de forma compreensível e 

acessível ao cidadão comum. O descumprimento desses referenciais 

teóricos e práticos gera vícios insanáveis nos atos administrativos, 

culminando na nulidade dos contratos celebrados, em obrigações de 

ressarcimento ao erário e no enquadramento do agente em atos de 

improbidade administrativa. 

Aula 1.5: Conceitos Fundamentais: Ente, Órgão, Empresa Dependente e 

Margem de Expansão 

A interpretação precisa da legislação fiscal exige o domínio conceitual de 

categorias jurídicas e contábeis específicas delimitadas pela própria 

norma legal. O termo ente refere-se às pessoas jurídicas de direito público 

interno que compõem a federação: União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. Os órgãos são as unidades de atuação integrante da estrutura 

da administração direta e indireta destituídas de personalidade jurídica 

própria, mas com atribuições orçamentárias específicas. A margem de 

expansão da despesa refere-se ao espaço orçamentário gerado pelo 

aumento permanente de receitas ou pela redução permanente de 

despesas, autorizando a criação de novos gastos de caráter continuado 

sem desequilibrar a equação financeira. 
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A definição de empresa estatal dependente merece destaque técnico 

continuado no planejamento das finanças públicas. Se uma estatal 

necessita de subvenções do ente controlador para manutenção de suas 

atividades básicas de custeio, ela entra no cálculo dos limites globais de 

despesa com pessoal e endividamento do ente. O erro na classificação 

dessa relação de dependência gera distorções fiscais graves e tentativa 

ilícita de ocultação de despesas públicas fora dos limites legais. O contexto 

operacional exige a constante reavaliação do status das empresas 

públicas e sociedades de economia mista para garantir que a consolidação 

orçamentária retrate a real situação patrimonial e financeira da 

administração pública. 

Módulo 2: O Planejamento Orçamentário e a LRF 

Aula 2.1: O Plano Plurianual e a Sustentabilidade de Médio Prazo 

O Plano Plurianual configura-se como o instrumento de planejamento 

estratégico de médio prazo da administração pública brasileira, 

estabelecendo diretrizes, objetivos e metas para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes, bem como para as relativas aos programas de 

duração continuada. No contexto da responsabilidade fiscal, o plano 

precisa dialogar diretamente com a sustentabilidade das finanças 

governamentais, impedindo o início de obras ou programas sem a devida 

previsão orçamentária e sem a garantia de recursos financeiros para sua 

conclusão. O período de vigência de quatro anos ultrapassa o mandato do 

gestor que o elaborou, promovendo a continuidade administrativa e 

mitigando rupturas na prestação dos serviços públicos. 

A elaboração do plano exige metodologias consolidadas de mensuração 

de custos e de projeção de cenários macroeconômicos realistas. A 

inclusão de investimentos sem a devida estimativa dos custos futuros de 
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manutenção representa uma falha de planejamento que compromete as 

gerações futuras. Na prática operacional, cada projeto cadastrado no 

plano deve possuir identificadores claros de metas físicas e financeiras. O 

acompanhamento anual da execução dos programas permite correções 

de rumo antes que discrepâncias financeiras tornem-se irreversíveis. A 

ausência de articulação entre o planejamento estratégico e a capacidade 

real de arrecadação resulta no paralisação de empreendimentos e no 

desperdício de recursos públicos. 

Aula 2.2: A Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Anexo de Metas Fiscais 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias ganhou papel central na governança 

pública a partir do advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, atuando 

como elo de ligação entre o planejamento estratégico do Plano Plurianual 

e a execução operacional da Lei Orçamentária Anual. A peça de diretrizes 

orienta a elaboração dos orçamentos, dispõe sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento. A grande inovação trazida pela LRF foi a 

obrigatoriedade de integrar à norma o Anexo de Metas Fiscais, documento 

que estabelece metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 

a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 

pública para o exercício a que se referir e para os dois seguintes. 

A elaboração do Anexo de Metas Fiscais exige precisão técnica na 

aplicação de metodologias estatísticas e econômicas para a projeção das 

variáveis fiscais. O anexo deve conter ainda a avaliação do cumprimento 

das metas relativas aos anos anteriores, a evolução do patrimônio líquido 

e a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado. Erros frequentes na confecção deste anexo decorrem do uso 

de premissas macroeconômicas excessivamente otimistas, inflacionando 

a expectativa de receita para autorizar maior fixação de despesas. No 
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contexto prático, a inconsistência das metas fiscais obriga o 

contingenciamento severo de dotações ao longo do exercício 

orçamentário para evitar o descumprimento das metas de resultado 

estabelecidas. 

Aula 2.3: O Anexo de Passivos Contingentes e Riscos Fiscais na LDO 

O Anexo de Riscos Fiscais constitui instrumento fundamental para a 

transparência e a gestão prudencial das contas públicas, devendo integrar 

o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Nesse anexo, a 

administração pública deve avaliar os passivos contingentes e outros 

eventos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências 

a serem tomadas caso tais riscos venham a se concretizar. Passivos 

contingentes representam obrigações cuja confirmação depende da 

ocorrência de eventos futuros e incertos, tais como demandas judiciais em 

andamento, garantias prestadas pelo poder público e frustrações na 

arrecadação de receitas estimadas. 

A mensuração dos riscos fiscais exige mapeamento rigoroso conduzido 

pelas procuradorias jurídicas e pelos órgãos de controle interno. As ações 

judiciais movidas contra o ente público, por exemplo, devem ser 

classificadas quanto à probabilidade de perda em provável, possível ou 

remota, estimando-se os impactos financeiros correspondentes. A 

negligência no mapeamento dos riscos fiscais expõe o erário a choques 

financeiros inesperados, forçando o cancelamento abrupto de 

investimentos prioritários para o pagamento de precatórios ou obrigações 

não registradas. A boa prática de gestão exige a constituição de reservas 

de contingência específicas para atenuar o impacto da materialização dos 

riscos mapeados. 
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Aula 2.4: A Lei Orçamentária Anual e a Fixação de Despesas com Base 

em Metas 

A Lei Orçamentária Anual é o instrumento operacional que estima as 

receitas que o ente público prevê arrecadar e fixa as despesas que serão 

realizadas no decorrer do exercício financeiro. Sob a ótica da 

responsabilidade fiscal, a estimativa de receita e a fixação da despesa não 

podem ser tratadas como meros atos formais ou burocráticos. A alocação 

dos recursos orçamentários deve atender estritamente às prioridades e 

metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, respeitando os 

limites legais impostos para gastos com pessoal, serviço da dívida e 

investimentos mínimos na área de saúde e educação. 

A fixação da despesa orçamentária deve observar rigorosamente o 

equilíbrio entre a receita estimada e a despesa fixada. A prática ilícita de 

inflar artificialmente a receita na peça orçamentária para criar margem 

orçamentária fictícia para a despesa viola gravemente a LRF. 

Operacionalmente, os analistas orçamentários devem utilizar históricos de 

arrecadação, índices de inflação e parâmetros macroeconômicos oficiais 

para balizar as estimativas. A inobservância desses critérios técnicos 

resulta no descompasso entre o fluxo de caixa e a execução das 

despesas, gerando o acúmulo indesejado de obrigações financeiras não 

honradas ao final do ano financeiro. 

Aula 2.5: Compatibilidade Orçamentária e a Reserva de Contingência 

A compatibilidade entre o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual é requisito legal indispensável 

para a validade da execução orçamentária. Qualquer alteração nas 

dotações que não guarde conformidade com as diretrizes e metas 

aprovadas no planejamento de médio prazo sujeita o ato administrativo à 
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nulidade. Adicionalmente, a LRF exige que a Lei Orçamentária Anual 

contenha uma reserva de contingência, cuja forma de utilização e 

montante serão definidos com base na receita corrente líquida na LDO, 

destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros eventos 

fiscais imprevistos. 

A destinação da reserva de contingência não deve ser desvirtuada para o 

financiamento de despesas correntes ordinárias ou para o atendimento de 

emendas parlamentares sem vinculação com riscos fiscais. No ambiente 

operacional, a dotação da reserva de contingência permanece bloqueada 

durante a maior parte do exercício, sendo liberada mediante créditos 

adicionais somente se comprovada a ocorrência do evento de risco 

previsto ou no encerramento do exercício caso não se concretize o risco. 

A utilização indevida dessa reserva compromete a segurança financeira 

do ente público e configura desconformidade com as regras estabelecidas 

pelo Direito Financeiro moderno. 

Módulo 3: A Gestão das Receitas Públicas 

Aula 3.1: Previsão de Receitas e Parâmetros de Projeção na LRF 

A previsão de receitas no âmbito do setor público exige rigor técnico, 

imparcialidade e observância de normas estatísticas rigorosas. A Lei de 

Responsabilidade Fiscal determina que as previsões de receita devem 

observar as normas técnicas e legais, considerar os efeitos das alterações 

na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico 

ou de qualquer outro fator relevante. Além disso, as projeções devem ser 

acompanhadas de demonstrativo contendo a evolução da arrecadação 

nos últimos três anos, a projeção para os dois seguintes ao que se referir 

e a metodologia de cálculo utilizada para assegurar a consistência dos 

dados. 
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A utilização de parâmetros irreais na estimativa de receita distorce o 

orçamento público e induz o ente à criação de despesas sem o suporte 

financeiro correspondente. Na rotina dos órgãos fazendários, as equipes 

técnicas devem aplicar modelos econométricos atualizados que 

considerem a sazonalidade e o comportamento histórico dos tributos de 

maior arrecadação. A omissão deliberada de variáveis econômicas 

desfavoráveis com o intuito de simular uma capacidade financeira 

inexistente é considerada infração à gestão fiscal. A transparência na 

metodologia de cálculo permite a auditabilidade do processo orçamentário 

pelos órgãos de controle e pela sociedade. 

Aula 3.2: Exigência de Arrecadação Efetiva dos Tributos da Competência 

Constitucional 

Constitui requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal a efetiva 

arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente 

federativo. A legislação impõe uma postura proativa aos gestores públicos 

no combate à inadimplência e na instituição de todos os impostos 

expressamente previstos na Constituição Federal para a respectiva esfera 

de governo. O descumprimento dessa obrigação enseja sanções severas 

ao ente, destacando-se a vedação de realizar transferências voluntárias 

da União ou dos Estados para os municípios que deixarem de instituir e 

arrecadar os tributos de sua competência própria. 

A inércia administrativa em cobrar impostos como o IPTU, ISS, ITBI, no 

âmbito municipal, ou IPVA e ICMS, no âmbito estadual, configura renúncia 

velada de receita e viola o princípio da indisponibilidade do interesse 

público. Operacionalmente, a administração tributária deve ser dotada de 

estrutura material e humana capacitada para gerir o cadastro imobiliário, 

realizar fiscalizações e promover a inscrição do crédito tributário em dívida 

ativa. A renúncia velada de tributos por conveniência política afeta o 
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equilíbrio das contas públicas e gera dependência financeira indevida de 

repasses federais ou estaduais, fragilizando o pacto federativo. 

Aula 3.3: Renúncia de Receita: Concessão de Benefícios, Anistias e 

Isenções 

A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual resulte renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes. A lei exige que a medida demonstre que a 

renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que 

não afetará as metas de resultados fiscais. Alternativamente, a concessão 

deve estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo. 

A renúncia tributária compreende anistia, remissão, isenção, concessão 

de crédito presumido, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições. Na 

rotina legislativa e executiva, a aprovação de leis que concedem privilégios 

fiscais sem a demonstração cabal do cumprimento dos requisitos da LRF 

gera a nulidade do ato normativo. Os analistas fiscais devem emitir 

pareceres circunstanciados quantificando com precisão o impacto 

financeiro. O desrespeito às regras de compensação inviabiliza a meta de 

resultado primário e sujeita os responsáveis às sanções previstas na Lei 

de Improbidade Administrativa. 

Aula 3.4: A Dívida Ativa e os Mecanismos de Cobrança e Recuperação de 

Créditos 

A dívida ativa abrange os créditos de natureza tributária e não tributária 

regulamente inscritos pela procuradoria ou órgão competente após 
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esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decisão final em 

processo administrativo. A gestão eficiente da dívida ativa representa 

ferramenta estratégica para o fortalecimento da arrecadação própria sem 

a necessidade de aumento da carga tributária sobre os contribuintes 

adimplentes. A LRF exige transparência na demonstração do estoque da 

dívida ativa, exigindo acompanhamento rigoroso de sua evolução e das 

taxas de recuperação de créditos pelo setor público. 

Os procedimentos operacionais para a cobrança da dívida ativa envolvem 

a protestabilidade das certidões de dívida ativa em cartório, a inscrição nos 

cadastros de inadimplentes e ajuizamento das execuções fiscais. A falta 

de cobrança sistemática que leve à prescrição dos créditos tributários sem 

a devida apuração de responsabilidade configura dano ao erário por 

omissão de receita. Os gestores públicos devem implementar rotinas 

informatizadas de cobrança amigável e extrajudicial, priorizando os 

créditos de maior valor relativo. A renúncia prescricional provocada pela 

desídia administrativa enseja apuração em processo administrativo 

disciplinar e tomada de contas especial. 

Aula 3.5: As Transferências Voluntárias e os Requisitos para Recebimento 

As transferências voluntárias consistem na entrega de recursos correntes 

ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 

legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. Para que um ente 

possa receber transferências voluntárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

impõe o cumprimento de uma série de exigências rigorosas. Entre elas, 

destacam-se a comprovação de instituição e arrecadação dos tributos 

próprios, o cumprimento dos limites de despesa com pessoal e 

endividamento, a observância dos gastos mínimos em educação e saúde, 
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e a adimplência com a prestação de contas de recursos recebidos 

anteriormente. 

O descumprimento de qualquer um dos requisitos legais resulta no 

bloqueio automático repasses voluntários da União ou dos Estados no 

sistema governamental. Do ponto de vista operacional, os entes 

subnacionais devem manter a certidão de regularidade fiscal 

permanentemente atualizada junto aos cadastros federais, como o 

Sistema de Informações sobre Requisitos de Fiscalização. A interrupção 

do fluxo de transferências voluntárias paralisa obras públicas de 

infraestrutura e afeta a continuidade de convênios estratégicos. Cabe à 

assessoria técnica do ente monitorar constantemente os indicadores 

contratuais para impedir a aplicação de restrições fiscais pelos 

concedentes. 

Módulo 4: A Gestão das Despesas Públicas 

Aula 4.1: Geração da Despesa Pública e a Exigência de Adequação 

Orçamentária 

A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa pública deve ser acompanhada da 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar 

em vigor e nos dois subsequentes. Além disso, a autoridade competente 

deve emitir declaração expressa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Entende-

se por adequada a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 

abrangida por crédito autorizado na lei orçamentária. 

A ausência do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro ou da 

declaração do ordenador de despesas torna a criação da despesa 
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irregular, lesiva ao patrimônio público e nula de pleno direito. Na rotina dos 

órgãos públicos, nenhuma licitação para contratação de serviços, obras ou 

aquisição de bens pode ser iniciada sem a prévia atestação de 

disponibilidade orçamentária e compatibilidade fiscal. O erro comum de 

iniciar processos licitatórios com dotações genéricas sem suporte 

financeiro real viola frontalmente os dispositivos contidos na legislação de 

regência, expondo o ordenador de despesas ao julgamento de 

irregularidade de suas contas. 

Aula 4.2: Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado: Regras e 

Compensações 

Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixe 

para o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a dois 

exercícios. A criação ou expansão desse tipo de despesa exige 

contrapartida rigorosa: o ato deve ser instruído com a estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro e demonstrar que a despesa não afetará 

as metas de resultados fiscais. O aumento de despesa dessa natureza 

deve ser compensado pelo aumento permanente de receita ou pela 

redução permanente de despesa. 

A compensação deve ser efetivada mediante elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo, ou ainda 

pelo cancelamento definitivo de outras despesas de caráter continuado. 

Do ponto de vista operacional, não se admite a criação de despesa 

continuada fundamentada em receitas temporárias ou incertas, sob pena 

de gerar déficit estrutural permanente no caixa público. A observância 

dessa regra impede que a expansão da máquina administrativa estrangule 

a capacidade futura de investimento do Estado. A infração das normas 
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relativas às despesas de caráter continuado atinge diretamente a 

sustentabilidade financeira de longo prazo do ente governamental. 

Aula 4.3: O Processo de Liquidação e Pagamento da Despesa 

O fluxo da execução da despesa pública compreende três estágios 

obrigatórios e sequenciais estabelecidos pela legislação financeira: 

empenho, liquidação e pagamento. O empenho é o ato emanado de 

autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento 

pendente ou não de condição contratual. A liquidação consiste na 

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do crédito, atestando a entrega do bem ou a 

prestação do serviço contratado. Somente após a regular liquidação a 

despesa poderá ser paga pela tesouraria pública. 

A inobservância da ordem cronológica das fases da despesa constitui 

infração grave. O pagamento de despesa sem a prévia e regular liquidação 

atenta contra os princípios do controle e da contabilidade pública, 

impedindo a verificação da conformidade do objeto contratado. No âmbito 

operacional, a liquidação exige o ateste formal do fiscal do contrato na nota 

fiscal acompanhado das certidões de regularidade do contratado. A 

antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços 

prestados gera dano presumido ao erário e sujeita o agente público ao 

ressarcimento dos valores despendidos incorretamente. 

Aula 4.4: Despesas com Serviços de Terceiros e Terceirização no Setor 

Público 

A contabilização e o controle das despesas com contratos de terceirização 

de mão de obra exigem atenção especial para evitar o descumprimento 

indireto dos limites fiscais com pessoal. A Lei de Responsabilidade Fiscal 

determina que os valores dos contratos de terceirização de mão de obra 
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que se referem à substituição de servidores e empregados públicos devem 

ser contabilizados como Outras Despesas de Pessoal. Essa exigência 

legal visa coibir a burla aos limites constitucionais e legais de gastos com 

funcionalismo mediante a contratação massiva de empresas prestadoras 

de serviços. 

Na gestão contratual, as equipes de contabilidade pública devem analisar 

minuciosamente o objeto de cada contrato de prestação de serviços. Se 

as atividades contratadas forem equivalentes às atribuições de cargos 

vagos constantes do plano de cargos da entidade, o montante 

correspondente à mão de obra deve compor a apuração do gasto total com 

pessoal. A classificação incorreta dessas despesas na rubrica de serviços 

de terceiros de custeio geral mascara o verdadeiro montante gasto com 

trabalho humano, caracterizando maquiagem contábil reprimida pelos 

órgãos de fiscalização e pelo Ministério Público. 

Aula 4.5: Mecanismos de Restrição e Contingenciamento de Despesas 

Quando a apuração da receita ao final de um bimestre indicar que a 

realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 

resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, 

os Poderes e o Ministério Público devem promover, por ato próprio e nos 

trinta dias subsequentes, a limitação de empenho e movimentação 

financeira. Esse procedimento, conhecido como contingenciamento 

orçamentário, busca restabelecer o equilíbrio entre o fluxo real de 

ingressos financeiros e as obrigações assumidas no orçamento público. 

A limitação de empenho deve ser realizada com base em critérios fixados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, preservando-se as despesas 

relativas às obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive as 

destinadas ao pagamento do serviço da dívida e as despesas ressalvadas 
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pela própria LDO. Na prática operacional, o contingenciamento afeta 

prioritariamente as despesas discricionárias de custeio e investimentos. A 

omissão dos chefes dos Poderes em decretar o contingenciamento no 

prazo legal, diante do frustramento constatado de receitas, configura 

infração administrativa contra as leis orçamentárias. 

Módulo 5: Despesas com Pessoal e Agentes Públicos 

Aula 5.1: Conceito Aprofundado de Despesa Total com Pessoal 

Entende-se como despesa total com pessoal a soma dos gastos do ente 

da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 

mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos públicos, civis, militares 

e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias. 

Incluem-se no conceito vencimentos, subsídios, proventos da 

aposentadoria, pensões, adicionais, gratificações, horas extras, vantagens 

pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

A abrangência do conceito visa impedir a exclusão de parcelas 

indenizatórias ou de vantagens pecuniárias sob nomenclaturas diversas 

para ocultar o real custo do funcionalismo. No âmbito prático contábil, a 

apuração da despesa com pessoal é feita somando-se a despesa 

realizada no mês em referência com as despesas dos onze meses 

anteriores, adotando-se o regime de competência. A inclusão inadequada 

de valores ou a omissão de encargos patronais de previdência distorce a 

base de cálculo e induz os relatórios fiscais ao erro, acarretando sérias 

implicações legais para o gestor. 

Aula 5.2: Limites Globais e Repartição dos Limites por Poder e Órgão 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu tetos percentuais rígidos 

para a despesa total com pessoal em relação à Receita Corrente Líquida 
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para cada ente da Federação. Para a União, o limite global é de cinquenta 

por cento da RCL. Para os Estados e para os Municípios, o limite global é 

de sessenta por cento da RCL. A legislação não apenas fixou os limites 

globais do ente, mas distribuiu esses percentuais entre os Poderes e 

órgãos autônomos em cada esfera federativa para assegurar a autonomia 

e a responsabilidade de cada gestão. 

Na esfera municipal, por exemplo, do limite global de sessenta por cento, 

cinquenta e quatro por cento destina-se ao Poder Executivo e seis por 

cento ao Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do Município, 

onde houver. Nos Estados, a distribuição destina quarenta e nove por 

cento ao Executivo, nove inteiros e três décimos por cento ao Judiciário, 

três por cento ao Legislativo e quatro inteiros e sete décimos por cento ao 

Ministério Público. A gestão fiscal exige que cada Poder monitore de forma 

independente seu percentual, impedindo que o excesso de um órgão 

comprometa as finanças e as operações dos demais. 

Aula 5.3: Limite Prudencial e Limite de Alerta: Indicadores de Risco 

Além dos limites máximos globais e setoriais, a LRF criou mecanismos de 

prevenção ao sobreendividamento com pessoal denominados limite 

prudencial e limite de alerta. O limite prudencial é atingido quando a 

despesa total com pessoal ultrapassa noventa e cinco por cento do limite 

máximo permitido para o órgão ou Poder. O limite de alerta é disparado 

pelos Tribunais de Contas quando os gastos atinge noventa por cento do 

limite máximo estipulado. Esses indicadores funcionam como 

sinalizadores de risco fiscal para que a administração adote providências 

imediatas antes da violação do teto legal. 

A atração do limite prudencial desencadeia automaticamente vedações 

severas ao gestor público. Entre as proibições automáticas estão a 
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concessão de qualquer vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a qualquer título; a criação de cargo, emprego ou função; a 

alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; o 

provimento de cargo público, ressalvada a reposição decorrente de 

aposentadoria ou falecimento nas áreas de educação, saúde e segurança; 

e a contratação de hora extra, salvo situações de emergência. A 

desobediência a estas vedações torna o ato nulo e sujeita o agente a 

sanções de improbidade.  

Aula 5.4: Medidas Corretivas e Excesso de Gastos com Pessoal 

Se a despesa total com pessoal exceder o limite máximo ao final de um 

quadrimestre, o percentual excedente deverá ser eliminado nos dois 

quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. O prazo 

para retorno ao limite legal é computado adotando-se medidas 

progressivas de corte de gastos expressamente previstas no texto 

constitucional e na própria lei fiscal. As medidas corretivas iniciam-se com 

a redução de pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança e com a exoneração dos servidores não 

estáveis. 

Caso as medidas iniciais não sejam suficientes para reconduzir a despesa 

ao limite legal, o ente público deverá promover a exoneração de servidores 

estáveis mediante processo administrativo individual em que se assegure 

a ampla defesa e o contraditório. Durante o período de excesso de gastos, 

e enquanto não se proceder à recondução, o ente fica impedido de receber 

transferências voluntárias, de obter garantias de outros entes e de 

contratar operações de crédito. A hesitação da autoridade pública em 

adotar o desligamento de pessoal caracterizará omissão administrativa 

grave com repercussões jurídicas pessoais. 
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Aula 5.5: Vedações de Aumento de Despesa em Final de Mandato Eletivo 

É nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 

pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 

do chefe do Poder Executivo ou do presidente do órgão. Essa proibição 

busca impedir a prática de concessão de reajustes salariais, 

reestruturações de carreiras e contratações em massa que comprometam 

a sustentabilidade fiscal da gestão subsequente por motivações político-

eleitorais. A restrição aplica-se integralmente a todos os Poderes e esferas 

de governo sem exceções genéricas. 

A vedação abrange não apenas aumentos imediatos, mas também a 

aprovação de leis que prevejam parcelas remuneratórias a serem pagas 

em exercícios futuros pelo novo gestor. No âmbito das fiscalizações 

ordinárias exercidas pelos órgãos de controle externo, os atos normativos 

editados no período de restrição são objeto de varredura detalhada. A 

decretação da nulidade desses atos implica o retorno da remuneração aos 

patamares anteriores e a obrigação de recomposição das perdas 

causadas às cofres públicos pelos idealizadores e executores das 

medidas ilegais. 

Módulo 6: A Restrição de Final de Mandato e Restos a Pagar 

Aula 6.1: Regras do Artigo 42 da LRF: Disponibilidade de Caixa 

O artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que é vedado 

ao titular de Poder ou órgão nos últimos dois quadrimestres do seu 

mandato contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 

exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para 

este efeito. Este dispositivo é uma das normas centrais para a moralidade 
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e sustentabilidade na transição de governos, impedindo que mandatos que 

se encerram deixem passivos sem lastro financeiro efetivo. 

A mensuração da disponibilidade de caixa para fins do artigo 42 exige a 

apuração do montante financeiro líquido descontadas todas as obrigações 

já compromissadas. Na determinação da disponibilidade de caixa, serão 

considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final 

do exercício. A violação deste preceito configura crime contra as finanças 

públicas, capitulado expressamente no Código Penal brasileiro. Na prática 

diária dos setores financeiros, o controle rígido do caixa no último ano de 

gestão é indispensável para evitar o enquadramento do gestor em 

condutas delituosas. 

Aula 6.2: Restos a Pagar Processados Versus Não Processados 

Os Restos a Pagar constituem todas as despesas empenhadas, mas não 

pagas até o dia trinta e um de dezembro do encerramento do exercício 

financeiro. A legislação e a contabilidade pública dividem os restos a pagar 

em duas categorias fundamentais: restos a pagar processados e restos a 

pagar não processados. Restos a pagar processados são aqueles em que 

o serviço foi prestado, o bem foi entregue e a despesa foi devidamente 

liquidada, restando pendente apenas o ato financeiro do pagamento pela 

tesouraria. 

Por sua vez, os restos a pagar não processados referem-se às despesas 

apenas empenhadas, pendentes ainda da verificação do direito do credor 

por meio da liquidação regular. A inscrição excessiva de restos a pagar 

não processados indica descompasso entre a execução orçamentária e a 

realidade financeira. A boa prática contábil recomenda o cancelamento de 

empenhos não liquidados que não possuam execução física comprovada 
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antes do encerramento do ano, evitando a sobrecarga indevida do balanço 

patrimonial e a ilusão de passivos inexistentes. 

Aula 6.3: O Cancelamento de Restos a Pagar e Seus Impactos Contábeis 

O cancelamento de restos a pagar ocorre quando a administração pública 

prescreve a obrigação ou constata que o empenho original não se 

concretizará em prestação de serviço ou fornecimento de bem. Do ponto 

de vista contábil e orçamentário, o cancelamento de restos a pagar não 

processados desconstitui o empenho e libera o montante financeiro 

correspondente. O cancelamento inadequado de obrigações reais e 

liquidadas com o intuito artificial de maquiar o saldo de restos a pagar 

atenta contra as normas de contabilidade pública. 

Se o credor comprovar que prestou o serviço ou entregou o material cujo 

empenho em restos a pagar foi cancelado de forma indevida, a 

administração terá a obrigação legal de pagar o valor devido por meio da 

rubrica de Despesas de Exercícios Anteriores. Esse procedimento exige 

autorização no orçamento vigente e instrução do processo com o 

reconhecimento formal da dívida pelo ordenador de despesas. O acúmulo 

de pagamentos de despesas de exercícios anteriores evidencia falhas 

graves no planejamento e na gestão de restos a pagar de exercícios 

passados. 

Aula 6.4: O Fechamento de Exercício Financeiro e Transição de Governo 

O encerramento do exercício financeiro exige a realização de um conjunto 

de rotinas contábeis, inventários patrimoniais e reconciliações bancárias 

minunciosas. Nos anos de transição de mandato governamental, essas 

operações ganham relevância acrescida devido às exigências legais da 

LRF e às diretrizes dos Tribunais de Contas. O gestor que encerra o 

mandato deve constituir uma equipe formal de transição disponibilizando 
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dados consolidados de receitas, despesas, estoque de dívida, quadro de 

pessoal e relação das obras em andamento aos representantes eleitos. 

A ausência de clareza nos relatórios de transição prejudica o início da nova 

gestão e expõe o gestor sucedida à responsabilização por ocultação de 

dados. Na prática administrativa, os inventários físicos dos bens 

almoxarifados e patrimoniais devem ser confrontados com os registros 

contábeis para baixa de eventuais divergências. A conciliação de todas as 

contas bancárias ao dia trinta e um de dezembro é pressuposto inafastável 

para a atestação da real disponibilidade de caixa deixada para os 

sucessores no comando da administração. 

Aula 6.5: Consequências Penais e Administrativas do Descumpimento do 

Artigo 42 

O descumprimento da proibição de contrair obrigação de despesa nos 

últimos dois quadrimestres do mandato sem a devida disponibilidade de 

caixa sujeita o infrator a sanções graves nas esferas administrativa, civil e 

penal. No âmbito criminal, o Código Penal prevê pena de reclusão para a 

conduta de ordenar, autorizar ou promover a assunção de obrigação no 

último ano do mandato que não possa ser paga no mesmo exercício 

financeiro sem suficiente reserva de caixa. 

Na esfera administrativa e civil, a conduta caracteriza ato de improbidade 

administrativa por atentar contra os princípios da administração e causar 

prejuízo ao erário. Os Tribunais de Contas julgam irregulares as contas 

apresentadas, aplicando multas expressivas, imputação de débito e 

declaração de inabilitação para o exercício de cargo público ou função de 

confiança. A rigorosa responsabilização pessoal visa desestimular a 

irresponsabilidade fiscal e preservar o equilíbrio financeiro dos entes 

federativos através das trocas de gestão político-partidária. 
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Módulo 7: O Endividamento Público e a LRF 

Aula 7.1: Conceitos de Dívida Flutuante e Dívida Fundada ou Consolidada 

A dívida pública compreende o conjunto de obrigações financeiras 

assumidas pelo ente federativo para o financiamento de suas atividades, 

obras e programas de investimento. A legislação financeira classifica a 

dívida em duas grandes categorias estruturais: dívida flutuante e dívida 

fundada ou consolidada. A dívida flutuante compreende os compromissos 

de curto prazo, cujo pagamento deve ocorrer dentro do próprio exercício 

financeiro, englobando os restos a pagar, os serviços da dívida a pagar, 

os depósitos e as operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária. 

Por sua vez, a dívida fundada ou consolidada representa o montante total 

das obrigações financeiras do ente, assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados, para amortização em prazo superior a 

doze meses. Incluem-se também na dívida fundada as operações de 

crédito com prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado 

do orçamento como receitas de crédito. O gerenciamento equilibrado do 

perfil temporal da dívida é requisito de gestão fiscal responsável para evitar 

crises de liquidez e o estrangulamento da capacidade de pagamento 

governamental. 

Aula 7.2: Limites do Senado Federal para o Endividamento Subnacional 

A Constituição Federal atribui ao Senado Federal a competência exclusiva 

para fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 

montante da dívida consolidada dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Por meio de Resoluções específicas, o Senado estipulou que 

a dívida consolidada líquida dos Estados não poderá exceder a duzentos 
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e vinte por cento de sua Receita Corrente Líquida, enquanto para os 

Municípios o teto máximo fixado foi de cento e vinte por cento da RCL. 

Para efeito de verificação do cumprimento do limite, calcula-se a Dívida 

Consolidada Líquida subtraindo-se da dívida consolidada bruta o montante 

das disponibilidades de caixa e das demais haveres financeiros mantidos 

pelo ente público. Se a dívida consolidada de um ente ultrapassar o limite 

estabelecido ao final de um quadrimestre, o excesso deverá ser reduzido 

no prazo de três quadrimestres subsequentes. Durante o período em que 

estiver acima do teto, o ente fica impedido de realizar novas operações de 

crédito e de receber transferências voluntárias da União. 

Aula 7.3: Recondução da Dívida aos Limites Legais e Trajetórias de Ajuste 

A ultrapassagem dos limites de endividamento fixados pelo Senado exige 

a implementação imediata de um plano de ajustamento fiscal e 

recondução. A legislação estabelece que, no primeiro quadrimestre após 

a verificação do excesso, a redução da dívida líquida deve corresponder a 

pelo menos vinte e cinco por cento do montante excedente. As estratégias 

operacionais de ajustamento incluem o corte de despesas correntes de 

custeio, a alienação de ativos patrimoniais para quitação de passivos e o 

veto absoluto a novas contratações que impliquem compromissos 

financeiros futuros. 

A inobservância da trajetória de ajuste sujeita o ente federativo a restrições 

imediatas no sistema financeiro nacional. Adicionalmente, a União fica 

autorizada a reter os repasses relativos às transferências constitucionais 

do Fundo de Participação dos Estados ou do Fundo de Participação dos 

Municípios para quitar as obrigações vencidas e não pagas. O 

acompanhamento contínuo da trajetória da dívida consolida-se como 
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atribuição prioritária da contabilidade pública e dos órgãos de gestão 

financeira de cada governo subnacional. 

Aula 7.4: Alienação de Ativos e a Proibição de Financiamento de Despesas 

Correntes 

A Lei de Responsabilidade Fiscal veda expressamente a aplicação da 

receita decorrente da alienação de bens e direitos que integram o 

patrimônio público para o financiamento de despesas correntes, salvo se 

destinadas por lei aos regimes de previdência social. Essa proibição busca 

impedir a desconstituição do patrimônio público e do acervo patrimonial do 

Estado para cobrir déficits de custeio operacional e de folha de pagamento 

de pessoal. 

Na prática contábil, os recursos ingressados com a venda de imóveis, 

veículos, concessões ou participações acionárias da administração 

pública devem ser vinculados estritamente à aquisição de novos bens de 

capital ou ao investimento em obras de infraestrutura. A destinação 

indevida do produto da alienação de ativos para o pagamento de contas 

de água, luz, contratos de manutenção ou salários configura 

descumprimento direto da lei fiscal e dano ao patrimônio público por 

descapitalização estéril do ente da Federação. 

Aula 7.5: Passivos Atuariais nos Regimes Próprios de Previdência Social 

Os Regimes Próprios de Previdência Social constituídos pelos entes 

federativos para a cobertura dos benefícios de aposentadoria e pensão 

dos seus servidores efetivos representam uma das áreas de maior risco 

para a sustentabilidade fiscal de longo prazo. O passivo atuarial consiste 

no valor presente das obrigações previdenciárias futuras contratadas pelo 

sistema descontadas as contribuições que ainda serão arrecadadas dos 
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servidores e do ente patronal. A LRF exige o equilíbrio financeiro e atuarial 

permanente do regime próprio. 

A mensuração do déficit atuarial requer avaliações atuariais anuais 

conduzidas por profissionais especializados com base em tábuas de 

mortalidade e hipóteses econômicas realistas. Para equacionar o passivo 

atuarial apurado, o ente público deve instituir planos de amortização 

aprovados por lei que podem envolver a cobrança de alíquotas 

suplementares, o aporte de bens imóveis ou a criação de fundos 

previdenciários capitalizados. A omissão em sanar os déficits atuariais 

resulta no colapso das contas previdenciárias e na obrigatoriedade do 

tesouro cobrir as insuficiências financeiras urgentes. 

Módulo 8: Operações de Crédito e Garantias 

Aula 8.1: Conceito e Tipologia das Operações de Crédito no Setor Público 

Define-se como operação de crédito o compromisso financeiro assumido 

razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de títulos, aquisição 

financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da 

venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 

operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivados financeiros. 

As operações de crédito destinam-se ao financiamento de despesas de 

capital e projetos de investimento previstos no orçamento público.  

A tipologia das operações abrange os empréstimos e financiamentos 

internos e externos celebrados com instituições financeiras públicas ou 

privadas, organismos internacionais, além da emissão de títulos da dívida 

pública praticada pela União. O início de qualquer operação de crédito 

exige prévia autorização legislativa na lei orçamentária ou em lei 

específica, acompanhada da demonstração do cumprimento dos limites 

de endividamento e da capacidade de pagamento do ente mutuário. A 
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contratação de operação de crédito sem os pressupostos legais e 

contábeis invalida o contrato. 

Aula 8.2: Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

A Operação de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária destina-

se exclusivamente a atender à insuficiência temporária de caixa ocorrida 

durante o decorrer do exercício financeiro. Trata-se de mecanismo de 

liquidez de curtíssimo prazo que não pode ser utilizado para o 

financiamento de programas de expansão governamental ou obras 

públicas. A contratação de ARO exige procedimentos específicos, 

incluindo a liquidação integral do empréstimo, com juros e encargos 

contratados, até o dia dez de dezembro de cada ano. 

A legislação estabelece proibições rígidas para a contratação de ARO. É 

vedada a realização de nova ARO enquanto não for liquidada a anterior, 

bem como nos últimos cento e oitenta dias do mandato do Chefe do Poder 

Executivo. As receitas provenientes dessa operação não podem ser 

contabilizadas como receita orçamentária de capital, devendo figurar como 

ingressos extraorçamentários. O descumprimento dos prazos de quitação 

da ARO gera impedimentos operacionais para novas operações 

financeiras e sujeita o gestor às sanções do artigo 359 do Código Penal. 

Aula 8.3: A Regra de Ouro Constitucional e Suas Implicações Práticas 

A Regra de Ouro, esculpida no artigo 167, inciso III, da Constituição 

Federal e reforçada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, proíbe a 

realização de operações de créditos que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 

suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 

Legislativo por maioria absoluta de seus membros. O objetivo dessa regra 
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é impedir que o governo se endivide para custear despesas 

administrativas correntes, tais como salários e água.  

Na prática contábil, a verificação do cumprimento da Regra de Ouro é 

efetuada no encerramento de cada exercício financeiro, comparando-se a 

receita total de operações de crédito realizada com a despesa de capital 

efetivamente executada. A violação continuada da Regra de Ouro sinaliza 

uma trajetória insustentável das finanças públicas, onde o ente passa a 

tomar empréstimos para pagar juros e custeio básico. A observância 

dessa norma protege o equilíbrio intergeracional e evita a transferência 

irresponsável de contas operacionais para os contribuintes do futuro. 

Aula 8.4: A Concessão de Garantias e Contra-Garantias entre Entes 

Os entes da Federação podem conceder garantias em operações de 

crédito internas ou externas celebradas por suas autarquias, fundações, 

empresas estatais dependentes ou por outros entes federativos. A 

concessão de garantia por parte da União ou dos Estados fica 

condicionada à prestação de contra-garantia por parte do ente beneficiário 

em valor igual ou superior ao do feixe de garantias prestado, além do 

cumprimento de requisitos de adimplência fiscal e capacidade de 

pagamento. 

As contra-garantias oferecidas pelos entes subnacionais consistem na 

vinculação de receitas próprias ou de receitas decorrentes de 

transferências constitucionais, como a cota-parte do ICMS ou do FPM. 

Caso o ente devedor principal não honre o pagamento das parcelas do 

empréstimo no vencimento, o garantidor (como a União) é acionado pela 

instituição financeira e executa a contra-garantia imediatamente, retendo 

as receitas transferidas na fonte. Esse mecanismo protege o garantidor 
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central, mas exige rigoroso planejamento do devedor principal para evitar 

o bloqueio de suas cotas distributivas. 

Aula 8.5: Vedações Fiscais e Operações de Crédito Vedadas pela LRF 

A Lei de Responsabilidade Fiscal veda de forma peremptória a realização 

de determinadas operações de crédito para preservar o sistema financeiro 

e a higidez orçamentária. É expressamente proibida a realização de 

operações de crédito entre entes da Federação, diretamente ou por 

intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, 

ressalvada a transação entre instituição financeira estatal e o ente da 

Federação que a controla. 

Também é vedado ao ente da Federação equiparar-se a instituição 

financeira mediante a concessão de crédito a terceiros sem autorização 

legal, bem como a captação de recursos a título de empréstimo junto ao 

seu próprio regime próprio de previdência social. Qualquer operação de 

crédito realizada com violação das proibições legais é nula de pleno direito, 

devendo o valor captado ser devolvido integralmente ao tomador sem 

juros ou atualização, sem prejuízo das penalidades administrativas e 

criminais imputadas aos ordenadores e agentes envolvidos na transação. 

Módulo 9: Transparência, Controle Social e Sistemas de Informação 

Aula 9.1: Os Meios Eletrônicos de Acesso Público e o Portal da 

Transparência 

A transparência na gestão fiscal foi erigida pela LRF como condição de 

eficácia e legitimação do controle social sobre o gasto público. A lei e suas 

alterações subsequentes impõem aos entes da Federação a obrigação de 

disponibilizar, a qualquer pessoa, acesso às informações detalhadas 

sobre a execução orçamentária e financeira em tempo real por meio de 

portais de transparência mantidos na rede mundial de computadores. Os 
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portais devem apresentar linguagem acessível, ferramentas de busca 

eficientes e dados estruturados em formato aberto. 

A disponibilização em tempo real exige que as informações relativas aos 

atos praticados no decorrer do processo de arrecadação e de liberação da 

despesa fiquem disponíveis até o primeiro dia útil seguinte à sua 

ocorrência. As informações devem conter dados detalhados sobre 

processos licitatórios, contratos, nome de credores, objeto dos 

pagamentos e função governamental atendida. A manutenção de portais 

da transparência desatualizados ou com dados inacessíveis desatende as 

diretrizes de governança e sujeita o município ou Estado ao bloqueio de 

repasses contratuais voluntários. 

Aula 9.2: A Lei de Acesso à Informação e a Intersecção com a LRF 

A Lei de Acesso à Informação (Lei Federal número 12.527 de 2011) 

complementa os preceitos de transparência da LRF ao regulamentar o 

direito constitucional do cidadão de solicitar e receber informações 

públicas de órgãos e entidades estatais. A intersecção entre a LAI e a LRF 

consolidou a cultura do acesso como regra e do sigilo como exceção 

rigorosamente fundamentada. Enquanto a LRF foca no fornecimento ativo 

de demonstrativos fiscais e orçamentários, a LAI garante a transparência 

passiva no atendimento aos requerimentos individuais dos cidadãos. 

Operacionalmente, as estruturas administrativas públicas devem 

organizar Serviços de Informação ao Cidadão integrados aos setores de 

contabilidade, finanças e licitações. O descumprimento injustificado dos 

prazos legais para fornecimento de resposta aos pedidos de informação 

fiscal sujeita o servidor responsável a processo disciplinar por conduta 

ilícita. A disponibilização proativa dos atos da gestão fiscal reduz 
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demandas individuais nos canais de atendimento e eleva o índice de 

governança pública nos rankings de integridade institucionais. 

Aula 9.3: Audiências Públicas no Processo Orçamentário e Fiscal 

A participação popular no processo de elaboração e discussão dos planos, 

lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos é instrumento obrigatório de 

controle social exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. A 

administração pública deve promover audiências públicas amplas durante 

a fase de elaboração das propostas orçamentárias e, quadrimestralmente, 

o Poder Executivo deve demonstrar e avaliar o cumprimento das metas 

fiscais perante a comissão adequada do Poder Legislativo em audiência 

pública formal. 

As audiências públicas não podem ser reduzidas a cumprimentos formais 

de prazos sem divulgação prévia adequada ou em horários inacessíveis à 

comunidade. A convocação deve ser realizada com antecedência razoável 

nos meios de comunicação de ampla circulação e redes oficiais do 

governo. Durante as sessões, a linguagem técnica deve ser traduzida para 

termos compreensíveis ao cidadão não especialista. A realização de 

audiências orçamentárias fictícias gera irregularidade grave nos processos 

de aprovação das contas governamentais pelos Tribunais de Contas. 

Aula 9.4: O Sistema Único e Integrado de Administração Financeira e 

Controle 

A legislação fiscal estabelece que a escrituração e a consolidação das 

contas públicas devem ser efetuadas por meio de sistema único e 

integrado de administração financeira e controle, mantido e gerenciado 

pelo Poder Executivo de cada ente federativo. O sistema deve observar 

padrões mínimos de qualidade estabelecidos pelo Poder Executivo da 

União, permitindo a rastreabilidade das transações, a integração entre o 
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orçamento e a contabilidade, e o registro automático dos atos e fatos da 

gestão patrimonial. 

O uso de sistemas de informação isolados ou descentralizados entre 

secretarias e órgãos do mesmo ente prejudica a consolidação em tempo 

real e favorece inconsistências nos dados contábeis. Operacionalmente, 

todos os módulos de execução do empenho, liquidação, pagamento, 

arrecadação da receita e gestão de contratos devem conversar na mesma 

plataforma tecnológica. O descumprimento do padrão mínimo tecnológico 

sujeita o ente ao impedimento de captação de recursos federais e atrai 

sanções aos gestores de tecnologia e finanças. 

Aula 9.5: O Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro 

O Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, 

mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional, centraliza o recebimento de 

dados contábeis, orçamentários e fiscais de todos os entes da Federação. 

Por meio deste sistema, os Estados e Municípios enviam periodicamente 

suas matrizes de saldos contábeis e os relatórios legais para a constituição 

do Balanço Setorial do Setor Público Nacional e emissão do Certificado de 

Regularidade Fiscal. 

O envio regular e tempestivo dos dados ao sistema federal é condição 

legal indispensável para a manutenção da regularidade fiscal do ente 

público. A prestação de informações falsas, incompletas ou 

intempestivamente encaminhadas gera inconsistência no cadastro 

nacional e implica a suspensão do repasse de transferências voluntárias 

e da autorização para contratação de operações de crédito. As equipes de 

contabilidade pública devem dominar o funcionamento da ferramenta e 

respeitar os prazos estipulados no calendário fiscal nacional. 
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Módulo 10: Demonstrativos e Relatórios Fiscais 

Aula 10.1: O Relatório Resumido da Execução Orçamentária: Estrutura e 

Periodicidade 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária é o instrumento de 

acompanhamento bimestral da execução orçamentária do ente federativo, 

devendo ser publicado pelo Poder Executivo até trinta dias após o 

encerramento de cada bimestre. O relatório apresenta o comportamento 

das receitas e das despesas públicas frente às estimativas e dotações 

aprovadas na Lei Orçamentária Anual, permitindo a verificação contínua 

do equilíbrio orçamentário e a identificação de eventuais necessidades de 

limitação de empenho. 

A estrutura do relatório abrange o balanço orçamentário e os 

demonstrativos da execução das receitas por fonte e das despesas por 

função e subfunção. Acompanham também o relatório bimestral os 

demonstrativos de apuração do resultado primário e nominal, os Restos a 

Pagar, além do cumprimento da aplicação mínima de recursos na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos 

de saúde. A inobservância da publicação do relatório no prazo estipulado 

pela lei gera a proibição imediata do ente receber transferências 

voluntárias. 

Aula 10.2: O Relatório de Gestão Fiscal: Estrutura e Apuração 

Quadrimestral 

O Relatório de Gestão Fiscal constitui o instrumento de acompanhamento 

quadrimestral do cumprimento dos limites e metas estabelecidos pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal. Deve ser emitido pelos titulares de todos os 

Poderes e órgãos autônomos ao final de cada quadrimestre e publicado 

até trinta dias após o encerramento do período. Para Municípios com 
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população inferior a cinquenta mil habitantes, a lei faculta a opção pela 

divulgação semestral dos demonstrativos contidos no relatório. 

O conteúdo do relatório de gestão fiscal contempla a demonstração das 

despesas totais com pessoal, discriminando as despesas com ativos e 

inativos; o montante da dívida consolidada e líquida; a concessão de 

garantias e contra-garantias; e o montante das operações de crédito, 

inclusive por antecipação de receita. No último quadrimestre do exercício, 

o relatório deve conter também a demonstração da disponibilidade de 

caixa frente aos Restos a Pagar inscritos. A apuração incorreta dos 

percentuais exibidos no documento sujeita a autoridade assina o relatório 

às penalidades da lei de crimes fiscais. 

Aula 10.3: O Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal 

Os conceitos de resultado primário e resultado nominal são indicadores 

macroeconômicos centrais para a medição da sustentabilidade das contas 

públicas. O resultado primário mensura a diferença entre as receitas 

primárias e as despesas primárias do ente público, excluindo-se do cálculo 

as receitas e despesas financeiras, tais como juros, amortizações e 

operações de crédito. Um resultado primário superavitário indica que o 

ente está conseguindo honrar suas despesas correntes de manutenção 

sem gerar novas dívidas para o Tesouro. 

O resultado nominal, por sua vez, reflete a variação total do saldo da dívida 

consolidada líquida em determinado período, englobando a variação do 

estoque da dívida, a inflação e o impacto dos juros acumulados. O 

acompanhamento constante desses dois demonstrativos no Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária permite aferir se a gestão 

governamental está gerando poupança pública para pagar o serviço de 
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sua dívida ou se está caminhando para uma trajetória de insolvência 

financeira de médio prazo. 

Aula 10.4: Padrões Contábeis e Consolidação Nacional das Contas 

Públicas 

A consolidação das contas públicas nacionais constitui atribuição legal do 

Poder Executivo da União, que deve promover a unificação dos dados 

contábeis de todos os entes federativos até o dia trinta de junho de cada 

ano. Para viabilizar a consolidação nacional, a LRF e a Secretaria do 

Tesouro Nacional impuseram a padronização das rotinas contábeis por 

meio da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e das 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

A uniformização da contabilidade pública permite a comparação das 

estatísticas fiscais entre Municípios e Estados de diferentes portes e 

regiões geográfica. A não observância das normas gerais de consolidação 

contábil pelos entes subnacionais compromete a confiabilidade do balanço 

consolidado da República. Na rotina operacional dos contadores públicos, 

a estrita conformidade técnica com o plano de contas padronizado é 

condição elementar para evitar a invalidação dos relatórios contábeis 

transmitidos aos órgãos reguladores centrais. 

Aula 10.5: Erros e Distorções Comuns na Elaboração de Demonstrativos 

Fiscais 

A elaboração de demonstrativos e relatórios fiscais está sujeita a falhas 

operacionais e inconsistências metodológicas que afetam a fidedignidade 

das informações prestadas à sociedade e aos órgãos de controle. Entre 

as distorções comuns destacam-se o cancelamento indevido de Restos a 

Pagar para ocultar déficits financeiros, a reclassificação de despesas de 
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pessoal para a rubrica de serviços de terceiros, e a omissão de passivos 

de curto prazo nas conciliações bancárias de encerramento do exercício. 

Outro erro recorrente é a utilização de metodologias próprias de cálculo 

divergentes do Manual de Demonstrativos Fiscais emitido pela Secretaria 

do Tesouro Nacional. A utilização de critérios não autorizados para 

mascarar o atingimento do limite prudencial com pessoal sujeita os 

contadores e gestores responsáveis à cassação de registros profissionais 

e à responsabilização administrativa por falsidade em documento público. 

A fidedignidade e a transparência absoluta na apuração das variáveis 

fiscais são valores inegociáveis do Direito Financeiro contemporâneo. 

Módulo 11: Fiscalização, Controle e Órgãos de Tutela 

Aula 11.1: O Papel dos Tribunais de Contas no Acompanhamento da LRF 

Os Tribunais de Contas exercem papel de centralidade no sistema de 

controle externo da gestão fiscal, atuando na fiscalização do cumprimento 

das normas postas pela Lei de Responsabilidade Fiscal por todos os 

Poderes e órgãos públicos em suas respectivas jurisdições. Cabe às 

cortes de contas emitir parecer prévio sobre as contas anuais prestadas 

pelos Chefes do Executivo, julgar as contas dos ordenadores de despesas 

e realizar auditorias operacionais e financeiras de acompanhamento 

simultâneo da execução orçamentária. 

Além do julgamento formal das contas, os Tribunais de Contas têm o dever 

legal de alertar os Poderes quanto aos riscos fiscais detectados. Os alertas 

formais devem ser expedidos quando a despesa com pessoal atingir 

noventa por cento do limite teto, quando os montantes das dívidas 

atingirem noventa por cento dos limites fixados pelo Senado, ou quando 

constatado o descumprimento do cronograma de desembolso financeiro. 

A desatenção aos alertas formais expedidos pelas cortes de contas agrava 
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a responsabilidade do ordenador de despesas em eventuais julgamentos 

futuros. 

Aula 11.2: A Atuação do Sistema de Controle Interno na Prevenção de 

Desvios 

O sistema de controle interno deve ser mantido de forma integrada pelos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário com o objetivo de apoiar o 

controle externo, avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 

plurianual e a execução dos programas de governo, além de comprovar a 

legalidade e avaliar os resultados da gestão orçamentária e financeira. No 

âmbito da LRF, o controle interno atua como linha de defesa preventiva 

contra o cometimento de ilegalidades e desvios fiscais. 

Na prática diária, a controladoria interna deve atuar monitorando 

preventivamente o atingimento dos limites legais de pessoal e divida, a 

instrução dos processos de criação de despesa, e a publicação tempestiva 

dos relatórios e demonstrativos fiscais. Os responsáveis pelo controle 

interno que tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade e dela não derem ciência ao Tribunal de Contas respectivo 

serão responsabilizados solidariamente com os gestores faltosos, 

conforme comando expresso do texto constitucional. 

Aula 11.3: A Função Institucional do Ministério Público nas Ações Fiscais 

O Ministério Público possui competência constitucional e legal para atuar 

na proteção do patrimônio público e da probidade administrativa, utilizando 

as ferramentas da LRF como parâmetro técnico para fundamentar ações 

civis públicas, termos de ajustamento de conduta e representações 

criminais. A atuação ministerial abrange a fiscalização da efetiva 

instituição dos tributos locais, o combate à concessão ilegal de benefícios 
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fiscais e o julgamento dos crimes contra as finanças públicas cometidos 

por agentes políticos. 

As promotorias com atribuição na defesa do patrimônio público realizam o 

acompanhamento periódico dos portais da transparência e dos dados 

inseridos nos sistemas nacionais de contabilidade. Constatada a 

contratação ilegal de pessoal sem concurso no período de vedação ou a 

contratação de operações de crédito não autorizadas, o Ministério Público 

deflagra inquéritos civis públicos com o intuito de anular o ato ilícito e impor 

a condenação do agente em ressarcimento ao erário e suspensão dos 

direitos políticos. 

Aula 11.4: O Controle Social e a Ação Popular em Matéria Financeira 

O controle social complementa a fiscalização exercida pelos órgãos 

formais do Estado, concedendo ao cidadão ferramentas jurídicas e 

institucionais para acompanhar a aplicação dos recursos públicos 

arrecadados da sociedade. A LRF estabeleceu que as contas 

apresentadas pelos chefes do Poder Executivo ficarão disponíveis, 

durante todo o exercício, no Poder Legislativo e no órgão incumbido da 

sua apreciação, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições 

da sociedade civil. 

O cidadão e as entidades organizadas da sociedade civil têm legitimidade 

para denunciar irregularidades perante os Tribunais de Contas e ao 

Ministério Público. Adicionalmente, qualquer cidadão é parte legítima para 

propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou à 

moralidade administrativa resultante do descumprimento das regras de 

responsabilidade fiscal. A participação ativa da sociedade civil qualificada 

restringe o espaço para o desperdício e para a corrupção na alocação do 

orçamento público. 
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Aula 11.5: Julgamento de Contas e Parecer Prévio: Distinções Técnicas 

No ordenamento jurídico brasileiro, existe distinção conceitual e técnica 

fundamental entre a apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo 

e o julgamento das contas dos demais ordenadores de despesas da 

administração pública. A apreciação das contas anuais formuladas pelo 

Presidente da República, Governadores e Prefeitos é realizada pelo Poder 

Legislativo respectivo, mediante auxílio do parecer prévio de natureza 

técnica emitido pelo Tribunal de Contas competente. 

O parecer prévio das cortes de contas possui caráter opinativo e vinculante 

relativo, podendo ser derrubado pela Câmara Municipal ou Assembleia 

Legislativa apenas por votação de dois terços dos seus membros. Por 

outro lado, o julgamento das contas dos demais ordenadores de despesas 

(como secretários estaduais, diretores de autarquias e presidentes de 

câmaras) é realizado de forma conclusiva pelo próprio Tribunal de Contas, 

que possui poder sancionatório direto para aplicar multas, declarar 

inabilitação de gestores e determinar a devolução de recursos desviados 

do erário. 

Módulo 12: Responsabilização, Sanções e Crimes Fiscais 

Aula 12.1: As Sanções Institucionais e Vedações Aplicáveis aos Entes 

Federativos 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estruturou um sistema de sanções 

institucionais de incidência automática sobre os entes federativos que 

descumprirem as regras e limites operacionais estabelecidos. Essas 

sanções objetivam isolar a unidade administrativa inadimplente, impedindo 

a expansão de seus compromissos até que a situação de conformidade 

fiscal seja restabelecida pelos gestores locais. 
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As principais sanções institucionais aplicáveis ao ente infrator 

compreendem a vedação de receber transferências voluntárias da União 

ou do Estado; a impossibilidade de obter garantias de outros entes para 

avocar empréstimos; e a proibição absoluta de contratar operações de 

crédito internas ou externas, salvo as destinadas ao refinanciamento da 

dívida mobiliária. O travamento financeiro decorrente das sanções 

institucionais gera forte pressão política para que o governante adote 

imediatamente as medidas corretivas de corte de despesas exigidas pela 

norma. 

Aula 12.2: Infrações Administrativas contra as Leis de Finanças Públicas 

A Lei Federal número 10.028 do ano de 2000 instituiu o quadro de 

infrações administrativas contra as leis de finanças públicas, punindo o 

agente público que praticar atos contrários às normas de gestão fiscal 

responsável com penalidades de natureza pecuniária e profissional 

aplicadas diretamente pelos órgãos de controle. Considera-se infração 

administrativa deixar de divulgar os relatórios de gestão fiscal nos prazos 

legais, omitir a expedição de alertas previstos na lei ou deixar de promover 

o contingenciamento de gastos exigido pela frustração da receita. 

As infrações administrativas sujeitam o infrator à multa pessoal 

equivalente a trinta por cento dos seus vencimentos anuais, a ser paga 

com recursos próprios do agente e recolhida ao tesouro da entidade. A 

sanção pecuniária pessoal atinge o patrimônio privado do gestor incauto, 

servindo como poderoso desincentivo à negligência técnica no 

cumprimento das rotinas e prazos de publicação das peças de 

transparência fiscal exigidas no arcabouço normativo do país. 

Aula 12.3: Improbidade Administrativa Decorrente da Inobservância da 

LRF 
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A Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal número 8.429 de 1992, 

alterada pela Lei número 14.230 de 2021) enquadra expressamente a 

violação deliberada das normas de responsabilidade fiscal como ato de 

improbidade administrativa doloso que atenta contra os princípios da 

administração pública ou causa dano efetivo ao erário público. A 

concessão indevida de incentivo tributário sem compensação, a 

celebração de parcerias sem suporte orçamentário e a burla dolosa aos 

limites de despesa de pessoal configuram condutas passíveis de sanções 

civis e políticas severas. 

As sanções decorrentes da condenação por improbidade fiscal abrangem 

a perda da função pública ocupada, a suspensão dos direitos políticos por 

períodos prolongados, o pagamento de multa civil proporcional ao dano e 

a proibição de contratar com o Poder Público ou dele receber benefícios 

ou incentivos fiscais e creditícios. A imputação das sanções de 

improbidade exige a comprovação do elemento subjetivo do dolo na 

conduta do agente público, sendo indispensável a atuação das 

assessorias jurídicas na orientação preventiva dos ordenadores de 

despesa. 

Aula 12.4: Os Crimes contra as Finanças Públicas no Código Penal 

A introdução dos artigos 359-A a 359-H no Código Penal brasileiro 

criminalizou condutas graves praticadas por gestores públicos contra as 

finanças do Estado. Passaram a figurar como crimes contra as finanças 

públicas as condutas de contratar operação de crédito sem autorização 

legislativa; inscrever despesas em restos a pagar sem suficiente 

disponibilidade de caixa; assumir obrigação nos últimos dois 

quadrimestres do mandato sem respaldo financeiro; e conceder taxa de 

juros ou garantias não autorizadas pela legislação orçamentária. 
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As penas cominadas para os crimes fiscais variam de um a quatro anos 

de reclusão, acrescidas de multa criminal. A responsabilização penal 

atinge diretamente o ordenador de despesas e os agentes que 

concorreram conscientemente para a prática do delito. O julgamento 

dessas condutas ocorre no âmbito da Justiça Comum estadual ou federal, 

independentemente das sanções administrativas aplicadas pelas cortes 

de contas, consolidando a tutela penal da probidade financeira no Direito 

brasileiro. 

Aula 12.5: Dosimetria de Sanções e Defesa Técnica do Gestor Público 

A aplicação de penalidades ao gestor público por descumprimento de 

dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal deve respeitar os princípios 

da proporcionalidade, da razoabilidade e da ampla defesa técnica. O artigo 

22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro estabelece que as 

decisões administrativas e judiciais nas esferas de controle devem 

considerar as dificuldades reais do gestor e as circunstâncias práticas que 

houverem imposto, limitado ou condicionado a sua ação. 

Em sede de defesa técnica perante os Tribunais de Contas ou Judiciário, 

o profissional de advocacia deve demonstrar se o descumprimento 

decorreu de situações imprevisíveis de calamidade pública, queda abrupta 

nas transferências constitucionais ou erros meramente formais de 

contabilização sem má-fé. A individualização da conduta do agente e a 

comprovação da adotação de todas as providências ao seu alcance para 

sanar o déficit fiscal constituem elementos centrais para mitigar sanções e 

afastar a imputação dolosa de improbidade ou infração penal. 

Módulo 13: Regimes Especiais, Calamidade e Exceções Fiscais 

Aula 13.1: A Decretação de Estado de Calamidade Pública e os Impactos 

na LRF 
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A ocorrência de situações extraordinárias de calamidade pública 

reconhecidas pelo Poder Legislativo autoriza a flexibilização temporária do 

cumprimento de diversas obrigações e limites previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. O estado de calamidade pública destina-se a dar 

agilidade à resposta estatal diante de catástrofes naturais, pandemias ou 

colapsos econômicos sistêmicos que exijam gastos emergenciais 

imediatos desvinculados do planejamento orçamentário ordinário. 

Com o reconhecimento da calamidade pública pela Casa Legislativa 

competente, ficam suspensas as contagens de prazos e as disposições 

referentes ao atingimento das metas de resultados fiscais e à limitação de 

empenho. Além disso, os prazos para recondução das despesas de 

pessoal e do montante das dívidas aos limites legais são suspensos 

enquanto perdurar a situação calamitosa. O ordenador de despesas ganha 

margem de manobra operacional, mas permanece obrigado a manter a 

transparência absoluta dos gastos efetuados durante o período. 

Aula 13.2: O Flexibilização dos Limites de Pessoal e Endividamento na 

Crise 

Durante a vigência do estado de calamidade pública devidamente 

decretado, a LRF faculta ao ente federativo a ultrapassagem temporária 

dos limites teto estipulados para despesas de pessoal e dívida consolidada 

sem a aplicação imediata das sanções institucionais atinentes. Essa 

flexibilização busca impedir a paralisação dos serviços públicos essenciais 

de saúde, defesa civil e assistência social no momento em que a 

população mais necessita da atuação estatal. 

Contudo, a flexibilização legal não autoriza o descontrole injustificado ou 

o aumento permanente de despesas correntes de custeio estrutural sem 

ligação com o evento motivador da calamidade. Cessados os efeitos da 
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calamidade pública, os prazos suspensos voltam a fluir, e a administração 

pública é compelida a implementar planos de ajuste para retornar os 

indicadores fiscais aos parâmetros normais fixados pela legislação nos 

quadrimestres subsequentes. O descumprimento das regras de 

recondução no pós-crise sujeita o ente e o ordenador às sanções 

ordinárias previstan na LRF. 

Aula 13.3: Regimes de Recuperação Fiscal de Estados e Municípios 

Os Regimes de Recuperação Fiscal foram criados pela legislação federal 

para prover socorro financeiro e reestruturação de passivos a Estados e 

Municípios que se encontram em situação de grave desequilíbrio 

financeiro estrutural. A adesão ao regime exige a celebração de plano de 

recuperação aprovado pelo governo central que impõe um conjunto severo 

de reformas estruturais, privatizações de estatais, vedações de aumentos 

salariais e contenção drástica do custeio administrativo. 

Em contrapartida à adoção das medidas de austeridade fiscal, o ente 

aderente obtém a suspensão temporária do pagamento das dívidas 

refinanciadas com a União, a flexibilização para contratação de operações 

de crédito reestruturantes e a concessão de garantias federais para 

captações no mercado. O acompanhamento do Regime de Recuperação 

Fiscal é conduzido por conselhos de supervisão específicos que 

monitoram meta por meta o cumprimento dos compromissos assumidos 

no plano de reajuste econômico. 

Aula 13.4: Alterações Legislativas Recentes nas Exceções Fiscais 

O arcabouço normativo das exceções fiscais passa por contínuas 

atualizações legislativas promovidas por Emendas Constitucionais e Leis 

Complementares que redefinem o alcance da LRF em momentos de 

estresse macroeconômico. Destacam-se as mudanças introduzidas pelo 
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arcabouço fiscal e normas de emergência fiscal que criaram novos gatilhos 

e mecanismos de preservação das contas públicas, ajustando os 

parâmetros formais da legislação às dinâmicas contemporâneas da 

economia nacional. 

Os profissionais envolvidos na contabilidade pública e gestão financeira 

devem manter atualização constante a respeito das constantes 

modificações legais e regulamentares. O desconhecimento de uma 

alteração na legislação de exceção pode levar à aplicação incorreta de 

flexibilizações não mais vigentes ou à omissão no cumprimento de novos 

requisitos de controle exigidos pelos órgãos reguladores e pelos Tribunais 

de Contas. A interpretação atualizada da norma é indispensável para 

garantir a segurança jurídica das decisões operacionais do ente. 

Aula 13.5: Contratualização de Metas de Desempenho e Termos de 

Ajustamento 

Como mecanismo de superação de inadequações fiscais sem a imposição 

imediata de sanções drásticas que inviabilizem a administração local, os 

órgãos de controle externo e o Ministério Público fazem uso crescente dos 

Termos de Ajustamento de Conduta e acordos de gestão fiscal. Por meio 

desses instrumentos, o ente público compromete-se a cumprir um 

cronograma detalhado de redução de custos e adequação de despesas 

em troca da suspensão temporária do ajuizamento de ações judiciais de 

cobrança ou bloqueio. 

A elaboração de um termo de ajustamento em matéria fiscal exige 

diagnósticos contábeis precisos da capacidade de pagamento 

governamental. As metas de desempenho fixadas no acordo devem ser 

exequíveis e mensuráveis mês a mês. O descumprimento injustificado das 

cláusulas pactuadas nos acordos de gestão resulta na execução imediata 
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das multas cominadas e no prosseguimento das medidas judiciais de 

responsabilização dos ordenadores que descumpriram os compromissos 

assumidos perante as autoridades constituidas. 

Módulo 14: Governança Fiscal e Sustentabilidade de Longo Prazo 

Aula 14.1: Governança Pública e os Indicadores de Desempenho Fiscal 

A governança fiscal moderna transcende o mero cumprimento formal das 

exigências legais da LRF, incorporando diretrizes de gestão estratégica, 

avaliação de resultados e eficiência na alocação dos recursos da 

coletividade. A governança pública em matéria financeira fundamenta-se 

na utilização de indicadores de desempenho de qualidade do gasto que 

mensuram o impacto real do dinheiro público na melhoria dos indicadores 

sociais do país, do estado ou do município. 

Os órgãos fazendários e de planejamento devem estruturar matrizes de 

indicadores que avaliem o custo por aluno atendido na rede de ensino, o 

custo por procedimento médico realizado na saúde pública e o retorno 

social das obras de infraestrutura concluídas. A avaliação do desempenho 

fiscal permite redirecionar recursos de programas ineficientes para 

iniciativas que apresentam maior capacidade de transformação social, 

alinhando a austeridade orçamentária à busca do bem-estar coletivo 

preconizado no texto constitucional. 

Aula 14.2: Gestão de Ativos Públicos, Concessões e Parcerias Público-

Privadas 

A sustentabilidade de longo prazo do setor público está diretamente 

associada ao gerenciamento inteligente e rentável do seu patrimônio 

imobiliário e mobiliário, além do aproveitamento das capacidades de 

investimento do setor privado por meio de parcerias e concessões. As 

Parcerias Público-Privadas constituem contratos administrativos de 
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concessão nas modalidades patrocinada ou administrativa que permitem 

a construção e operação de grandes infraestruturas com aporte 

compartilhado de recursos entre o Estado e o parceiro privado. 

A celebração de contratos de PPP exige rigorosa observância dos limites 

de empenhamento de receitas futuras fixados pela legislação nacional 

sobre o tema. As obrigações pecuniárias assumidas pelo ente público em 

contratos de PPP constituem passivos de longo prazo que devem ser 

contabilizados com transparência no relatório de gestão fiscal. A 

desatenção aos limites contratuais acumulados de PPPs compromete a 

capacidade de investimento das gestões futuras e gera passivos ocultos 

para o erário. 

Aula 14.3: O Financiamento da Previdência Social e o Envelhecimento 

Populacional 

O envelhecimento progressivo da população brasileira impõe desafios 

profundos e permanentes para a gestão das contas públicas e para o 

equilíbrio atuarial dos regimes previdenciários do setor público. A alteração 

na pirâmide demográfica reduz a proporção de servidores ativos 

contribuintes em relação ao número crescente de aposentados e 

pensionistas beneficiários do sistema, gerando déficits crescentes 

cobertos obrigatoriamente pelos tesouros municipais e estaduais. 

Para preservar a sustentabilidade fiscal diante dessa dinâmica 

demográfica, os entes federativos são compelidos a promover reformas 

previdenciárias estruturais que incluam a alteração de idades mínimas, 

modificação nas formas de cálculo dos benefícios e instituição do regime 

de previdência complementar para os novos servidores. A omissão dos 

gestores locais em adaptar os regimes previdenciários à realidade 
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demográfica resulta no estrangulamento da capacidade do Estado de 

custear serviços básicos de saúde, segurança e educação. 

Aula 14.4: Sustentabilidade Fiscal Intergeracional e Escolhas 

Orçamentárias 

O princípio da sustentabilidade fiscal intergeracional impõe que as 

escolhas orçamentárias do presente não devem transferir custos ou 

encargos financeiros desproporcionais para as futuras gerações de 

cidadãos e contribuintes. O endividamento excessivo para o custeio de 

consumo imediato da administração atual consome os tributos que serão 

arrecadados no futuro, privando os cidadãos de amanhã da fruição de 

serviços públicos de qualidade e infraestrutura adequada. 

A aplicação desse princípio exige rigor técnico na análise de custo-

benefício dos grandes projetos de investimento e na aprovação de leis que 

criem despesas contínuas de pessoal ou previdência. Os formuladores de 

políticas públicas devem adotar projeções de longo prazo que contemplem 

cenários econômicos conservadores. A preservação da saúde fiscal ao 

longo das gerações constitui o ápice da responsabilidade na gestão 

pública e da ética republicana inerente ao exercício do poder delegado 

pelo povo. 

Aula 14.5: Estratégias Digitais para Mitigação de Riscos Fiscais 

A utilização intensiva de tecnologias digitais de informação, inteligência 

artificial e análise preditiva de dados representa nova fronteira para a 

prevenção e mitigação de riscos fiscais no setor público. Os sistemas 

informatizados de gestão orçamentária evoluíram para plataformas 

dotadas de travas automáticas que impedem a expedição de empenhos 

sem disponibilidade financeira ou a contratação de pessoal acima dos 

limites prudenciais do ente da Federação. 
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No campo da arrecadação tributária, o cruzamento automatizado de dados 

fiscais bancários e patrimoniais reduz drasticamente a sonegação de 

impostos e acelera a recuperação de débitos inscritos em dívida ativa. O 

investimento na transformação digital da administração financeira pública 

amplia a transparência para a sociedade, reduz o espaço para erros 

operacionais dos servidores e fortalece o ambiente de integridade exigido 

pela modernização do Estado brasileiro. 

Módulo 15: Tópicos Avançados de Direito Financeiro e LRF 

Aula 15.1: O teto de Gastos e Normas de Contenção de Despesas 

Primárias 

A instituição do regime fiscal sustentável e das normas constitutivas de 

limites para o crescimento das despesas primárias redefiniu os parâmetros 

de controle orçamentário no âmbito do Governo Federal com reflexos 

diretos nas demais esferas federativas. Esses mecanismos estabelecem 

tetos rígidos para a expansão anual dos gastos correntes do Estado, 

vinculando o crescimento das despesas à variação de índices 

inflacionários e a percentuais do crescimento do produto interno bruto. 

A operacionalização dos limites fiscais exige rígida disciplina na seleção 

de prioridades durante a confecção das leis orçamentárias anuais. O 

descumprimento dos limites primários dispara gatilhos automáticos de 

contenção de custos que vedam a criação de novos cargos, a concessão 

de reajustes e a criação de incentivos tributários. O domínio sobre a 

mecânica de apuração dos limites de despesas primárias é indispensável 

para que o profissional do Direito Financeiro compreenda o funcionamento 

contemporâneo do orçamento nacional. 

Aula 15.2: Renúncia de Receitas e a Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores 
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A concessão de incentivos fiscais e desonerações tributárias é objeto de 

intensa análise e consolidação jurisprudencial no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. As decisões dos 

tribunais superiores fixaram o entendimento rígido de que a concessão de 

benefícios fiscais que não atenda estritamente aos requisitos formais de 

estimativa de impacto orçamentário e medidas de compensação exigidos 

pela LRF padece de inconstitucionalidade e nulidade insanável. 

A jurisprudência também firmou o entendimento de que a renúncia de 

receita promovida por um ente não pode afetar negativamente as parcelas 

das transferências constitucionais devidas aos demais entes federativos 

sem a concordância expressa ou compensação direta. A análise jurídica 

dos programas estaduais ou municipais de atração de investimentos exige 

mapeamento meticuloso dos precedentes dos tribunais para evitar que 

incentivos fiscais concedidos sejam revertidos judicialmente, gerando 

passivos gigantescos para as empresas e para os próprios municípios 

beneficiados. 

Aula 15.3: Desvinculação de Receitas e a Flexibilidade Orçamentária 

A Desvinculação de Receitas da União, dos Estados e dos Municípios 

consiste em mecanismo constitucional que permite aos governos 

aplicarem livremente um percentual de receitas tributárias previamente 

vinculadas por lei a fundos ou despesas específicas. Esse instrumento de 

flexibilização orçamentária busca conferir margem de manobra aos 

gestores públicos para alocar recursos em áreas prioritárias emergentes 

conforme as necessidades conjunturais do ente. 

A operacionalização da desvinculação exige cuidados adicionais do setor 

de contabilidade para não afetar as margens mínimas de aplicação 

obrigatória fixadas pela Constituição Federal para a saúde e educação 
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pública. O erro contábil de desvincular recursos protegidos por imunidades 

constitucionais intransponíveis gera apontamentos gravíssimos nos 

relatórios de auditoria dos Tribunais de Contas, sujeitando o Chefe do 

Poder Executivo ao julgamento pela rejeição formal das contas anuais 

apresentadas ao Legislativo. 

Aula 15.4: A Responsabilidade Fiscal nas Empresas Estatais Não 

Dependentes 

As empresas estatais não dependentes, representadas pelas sociedades 

de economia mista e empresas públicas que auferem receitas próprias 

suficientes para cobrir integralmente suas despesas de custeio e pessoal 

sem subvenções do Tesouro, possuem regime jurídico flexibilizado frente 

às amarras diretas da LRF. Embora não componham o cálculo dos limites 

de pessoal do ente controlador, tais estatais submetem-se ao Orçamento 

de Investimento e às normas vigentes de governança corporativa impostas 

pela Lei das Estatais (Lei Federal número 13.303 de 2016). 

A preservação do status de estatal não dependente exige gestão 

empresarial eficiente, foco na lucratividade e controle rígido dos custos 

operacionais das companhias públicas. Se uma empresa estatal passar a 

registrar prejuízos recorrentes que demandem socorro financeiro direto do 

Tesouro para pagamentos operacionais ordinários, ela sofrerá 

reclassificação contábil imediata como estatal dependente, despejando a 

totalidade de suas folhas de pagamento e dívidas no teto de gastos e 

limites de pessoal do ente controlador de forma abrupta. 

Aula 15.5: Tendências Internacionais em Responsabilidade Fiscal e OCDE 

A evolução do arcabouço de responsabilidade fiscal no Brasil busca o 

alinhamento contínuo com as melhores práticas internacionais de 

governança financeira recomendadas por organismos multilaterais, como 
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o Fundo Monetário Internacional e a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico. As diretrizes globais preconizam a criação 

de conselhos fiscais independentes para avaliação imparcial das 

projeções macroeconômicas e o fortalecimento do planejamento fiscal 

plurianual de médio prazo. 

A convergência com os padrões internacionais envolve também o 

aprimoramento da contabilidade patrimonial do setor público com o 

registro completo dos ativos de infraestrutura, concessões e passivos 

ambientais. O profissional que atua na área de finanças públicas deve 

estar atento às novas fronteiras conceituais do Direito Financeiro 

internacional, capacitando-se para operar em ambiente institucional que 

exige cada vez mais transparência, precisão técnica e compromisso ético 

com a preservação do bem público. 

Módulo 16: Prática e Operacionalização da Gestão Fiscal nos Municípios 

Aula 16.1: O Planejamento Fiscal nos Municípios de Pequeno e Médio 

Porte 

A operacionalização da gestão fiscal responsável em municípios de 

pequeno e médio porte apresenta desafios técnicos específicos 

relacionados à limitação de estrutura de pessoal especializado e à 

reduzida arrecadação própria frente à grande dependência dos repasses 

das transferências constitucionais do Fundo de Participação dos 

Municípios e cota-parte do ICMS. O planejamento orçamentário municipal 

exige metodologias adaptadas à escala da administração local para evitar 

que o plano fique distorcido da realidade orçamentária efetiva. 

Os gestores locais devem estruturar núcleos técnicos mínimos compostos 

por contadores, controladores e procuradores qualificados para conduzir 

o ciclo orçamentário em consonância com as exigências da LRF. A 
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utilização de ferramentas de software em nuvem e parcerias 

intermunicipais ou consórcios públicos surge como alternativa viável para 

baratear custos e qualificar a elaboração dos anexos de metas e riscos 

fiscais exigidos pela LDO municipal. O fortalecimento do planejamento 

local previne a inadimplência recorrente e melhora a aplicação dos fundos 

no atendimento básico da população. 

Aula 16.2: A Gestão do Cadastro Imobiliário e Arrecadação Própria do 

IPTU e ISS 

A ampliação das receitas próprias municipais por meio do aprimoramento 

da arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano e do Imposto Sobre 

Serviços constitui requisito central para o cumprimento da exigência legal 

de arrecadação efetiva dos tributos próprios da competência local. A 

defasagem histórica da Planta Genérica de Valores imobiliários e a 

desatualização do cadastro de contribuintes geram perdas financeiras 

crônicas para os cofres das prefeituras brasileiras. 

A modernização da administração tributária municipal passa pela 

implementação de cadastros técnicos multifinalitários com o uso de 

geoprocessamento e fotos aéreas para identificar ampliações de imóveis 

não declaradas ao fisco local. No âmbito do ISS, o cruzamento de notas 

fiscais de serviços eletrônicas e a fiscalização sobre instituições 

financeiras e concessionárias aumentam significativamente a arrecadação 

do imposto. O incremento da arrecadação própria reduz a dependência de 

repasses externos e gera margem de manobra orçamentária financeira 

para investimentos em infraestrutura urbana. 

Aula 16.3: O Desafio do Controle dos Gastos com Saúde e Educação 

A Constituição Federal impõe aos Municípios a aplicação obrigatória de 

percentuais mínimos de suas receitas impostas e transferências na 
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manutenção e desenvolvimento do ensino (no mínimo vinte e cinco por 

cento) e nas ações e serviços públicos de saúde (no mínimo quinze por 

cento). O cumprimento desses pisos mínimos exige controle analítico 

contínuo por parte das tesourarias e controladorias municipais para evitar 

distorções no fechamento dos demonstrativos do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária. 

A apuração dos gastos com saúde e educação exige a estrita observância 

das despesas legalmente qualificáveis nas respectivas áreas conforme os 

ditames do Conselho Nacional de Saúde e da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. O erro comum de incluir despesas impertinentes 

(como merenda para servidores ou obras não voltadas ao ensino) gera a 

glosa das contas pelos Tribunais de Contas e a obrigação de 

recomposição dos fundos no exercício subsequente. A gestão eficiente 

dessas áreas exige articulação entre os secretários municipais para 

alinhar o ritmo da execução orçamentária aos pisos mínimos. 

Aula 16.4: Consórcios Públicos e Gestão Compartilhada de Recursos 

Os Consórcios Públicos constituem ferramenta jurídica e operacional de 

extrema relevância para a racionalização dos gastos públicos municipais 

e para a solução de problemas regionais comuns, tais como a destinação 

adequada de resíduos sólidos, o atendimento de saúde especializada em 

policlínicas e a execução de obras viárias regionais. A Lei Federal número 

11.107 de 2005 regulamentou a cooperação federativa por meio de 

consórcios sob a forma de associações públicas com personalidade 

jurídica de direito público. 

A gestão financeira do consórcio exige a celebração de contrato de rateio 

aprovado em lei pelos municípios consorciados para o repasse de 

recursos financeiros destinados à manutenção do ente regional. A LRF 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

aplica-se aos consórcios públicos naquilo que couber, devendo a 

contabilidade do consórcio prestar contas trimestralmente aos órgãos de 

controle. O valor repassado pelos municípios consorciados deve ser 

contabilizado com clareza nos orçamentos locais, evitando a dupla 

contagem de despesas e garantindo o rastreamento integral do dinheiro 

público empregado nas ações consorciadas. 

Aula 16.5: Rotinas de Preparação para Auditorias dos Tribunais de Contas 

A preparação para as inspeções e auditorias ordinárias e extraordinárias 

conduzidas pelas equipes técnicas dos Tribunais de Contas exige a 

adoção de rotinas internas permanentes de organização documental e 

conformidade contábil nas prefeituras e câmaras municipais. O 

arquivamento ordenado dos processos de licitação, empenho, liquidação 

e comprovantes bancários de pagamento é pré-requisito elementar para 

responder tempestivamente às diligências expedidas pelos auditores 

externos. 

As controladorias internas devem criar listas de verificação periódicas para 

testar se os prazos de publicação dos relatórios no Portal da 

Transparência estão sendo respeitados, se os limites de despesas com 

pessoal encontram-se rigorosamente dentro dos parâmetros legais e se 

as reconciliações bancárias das contas vinculadas estão devidamente 

assinadas. A cultura de auditabilidade contínua reduz substancialmente o 

número de apontamentos nos relatórios das cortes de contas e protege os 

gestores municipais e seus auxiliares de imputações indevidas de 

irregularidades fiscais. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Legislação Federal e Normativa 
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o Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. Texto consolidado com as atualizações das Emendas 

Constitucionais. 

o Brasil. Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

o Brasil. Lei Federal número 4.320, de 17 de março de 1964. 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 

e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 

dos Municípios e do Distrito Federal. 

o Brasil. Lei Federal número 10.028, de 19 de outubro de 2000. 

Altera o Código Penal, a Lei de Improbidade Administrativa e 

a Lei de Incoerência Administrativa para punir infrações 

contra as finanças públicas. 

o Brasil. Lei Federal número 12.527, de 18 de novembro de 

2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 

XXXIII do artigo 5º da Constituição Federal. 

o Brasil. Lei Federal número 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos. 

 Manuais e Manuais Técnicos Oficiais 

o Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos 

Fiscais. Brasília: STN (Edição atualizada). 

o Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público. Brasília: STN (Edição atualizada). 

o Conselho Federal de Contabilidade. Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. Brasília: CFC. 
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o Tribunal de Contas da União. Anais e Jurisprudência 

Sistematizada de Responsabilidade Fiscal e Controle 

Externo. Brasília: TCU. 

 Obras Doutrinárias Clássicas e Contemporâneas 

o BALEEIRO, Aliomar. Direito Financeiro Brasileiro. Atualizado 

por Flávio Mizabel. Rio de Janeiro: Forense. 

o HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. São Paulo: 

Atlas. 

o TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e 

Tributário. Rio de Janeiro: Renovar. 

o PASCOAL, Valdecir. Direito Financeiro e Controle Externo. 

Rio de Janeiro: Impetus. 

o KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: Teoria e Prática. São 

Paulo: Atlas. 

o MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficiência e Responsabilidade 

na Administração Pública. Belo Horizonte: Del Rey. 

 Instituições e Portais de Acompanhamento Técnico 

o Portal do Tesouro Nacional e Sistema do SICONFI 

(Secretaria do Tesouro Nacional). 

o Portal do Tribunal de Contas da União (Base de 

Jurisprudência e Súmulas). 

o Portal da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP 

(Cursos e Publicações em Gestão Pública). 

o Fórum Nacional de Controladores Internos e Associação 

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). 
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